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União não suspende pagamento das dívidas rurais
Ministério pediu, em encontro com representantes do agro, relatório com diagnóstico detalhado das perdas do setor 

O Ministério da Fazenda ne-
gou a suspensão - ao menos por 
enquanto - do vencimento das dí-
vidas dos produtores rurais com 
vencimento em abril. A medida, 
que havia sido recomendada pelos 
ministérios da Agricultura (Mapa) 
e do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), foi rechaçada em reunião 
realizada ontem, em Brasília, da 
qual participaram representantes 
do agronegócio gaúcho. Mas agen-
dou um novo encontro na próxi-
ma semana para tratar da rene-
gociação dos financiamentos a 
longo prazo.

Para o presidente da Fede-
ração da Agricultura do Estado 
(Farsul), Gedeão Silveira Pereira, 
apesar da “boa acolhida”, a nego-
ciação não será nada fácil, mas a 

“porteira foi aberta”. O líder rura-
lista ressaltou que não há recursos 
financeiros para resolver o proble-
ma de todos os produtores e reco-
mendou que aqueles que tiverem 
condições de quitar a parcela que 
vence no final de abril o façam. E, 
assim, abram espaço para aque-
les que realmente não puderam 
colher e se capitalizar em virtude 
das secas e da enchente de maio 
do ano passado.

“Não haverá uma solução 
ampla, geral e irrestrita. Será par-
cial”, avisou.

Uma reunião de caráter técni-
co ficou pré-agendada para a pró-
xima semana, sem data ainda de-
finida, para tratar da viabilização 
do uso do Fundo Social do Pré-Sal 
como plataforma a sustentar a re-
negociação das dívidas. A ideia é 
reunir as entidades que represen-
tam o setor com técnicos do gover-

no e dos agentes financeiros para 
avaliar as possibilidades e os ca-
minhos para viabilizar a utilização 
dessa ferramenta no alívio da si-
tuação do RS.

Durante o encontro, o gover-
no federal sinalizou que a suspen-
são das cobranças será limitada 
e condicionada à elaboração de 
um diagnóstico detalhado sobre 
as perdas. Guilherme Mello in-
formou que o governo atuará em 
duas frentes: uma voltada à aná-
lise da prorrogação de dívidas de 
longo prazo e outra com foco em 
investimentos preventivos para o 
enfrentamento de eventos climáti-
cos extremos.

“Reconhecemos que as mu-
danças climáticas têm afetado o 
Brasil. As secas são recorrentes. 
É um desafio nacional, e precisa-
mos criar instrumentos eficazes 
para mitigar os impactos”, afirmou 
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Reunião avançou pouco, no entendimento das entidades participantes
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Mello. A negativa em relação à sus-
pensão do pagamento das dívidas 
provocou frustração e indignação 
por parte do presidente da Federa-
ção dos Trabalhadores na Agricul-
tura no Estado (Fetag-RS), Carlos 
Joel da Silva. Segundo o dirigen-

te, a percepção é de que o diálogo 
com o governo federal será muito 
duro e pouco efetivo no que diz 
respeito à renegociação do endi-
vidamento provocado por sucessi-
vos episódios climáticos adversos 
à lavoura.

‘Acham que podem resolver o problema com o Manual do Crédito Rural’, criticou Fetag-RS 
“Eles não entenderam a gra-

vidade da situação do produtor 
rural do RS. Acham que podem 
resolver o problema com o Ma-
nual do Crédito Rural (MCR - que 
permite, em análises caso a caso, 
suspender o pagamento de finan-
ciamentos por dois a três anos). 
Desse jeito, não vamos a lugar 
nenhum”, reclamou Joel Silva, da 
Fetag-RS, após o encontro com o 
secretário de Política Econômica 
da Fazenda, Guilherme Mello, e 
o subsecretário de Política Agrí-
cola, Gilson Bittencourt.

Apesar da negativa, o se-
tor continuará pautando a sus-
pensão das dívidas até o fim do 
diálogo com o governo. Duran-
te o encontro, o governo federal 
sinalizou que a suspensão das 
cobranças será limitada e con-

dicionada à elaboração de um 
diagnóstico detalhado sobre as 
perdas. A reunião foi marcada 
por cobranças à União. O aviso 
de que o ministro Fernando Ha-
ddd, pela segunda vez, não par-
ticiparia e a indicação do secre-
tário do Tesouro, Rogério Ceron, 
e do secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Dario Duri-
gan, que também não compare-
ceram, soou como desatenção e 
desrespeito para com a crise en-
frentada nos campos do RS.

“Saio da reunião com a sen-
sação de que mesmo com muita 
negociação não chegaremos às 
medidas necessárias e adequa-
das”, acrescentou o presidente 
da Fetag.

Durante a reunião, o sena-
dor Luis Carlos Heinze solicitou 

a suspensão imediata dos paga-
mentos por pelo menos seis me-
ses. “Já temos relatos de suicí-
dios. A União precisa agir. Neste 
momento, a prioridade é prorro-
gar as dívidas até que possamos 
construir uma solução definitiva. 
São cinco anos de prejuízos bilio-
nários”, ressaltou.

Para o diretor-executivo da 
Associação das Empresas Cerea-
listas do Brasil (Acebra), Roberto 
Queiroga, ficou clara na reunião 
que há resistência por parte do 
governo em adotar alguma me-
dida diferente do que consta no 
MCR. Queiroga reforça que as al-
ternativas dentro do Manual não 
atendem às necessidades do mo-
mento, não resolvem o problema 
dos produtores e tampouco das 
cerealistas, que emprestaram di-

nheiro aos parceiros para condu-
zir suas lavouras.

“O que nos disseram é que 
o cobertor é curto e qualquer 
subvenção ou equalização de re-
cursos para subsidiar crédito é 
muito difícil de atender. O setor 
privado levou à reunião a pro-
posta de uso do Fundo Social, 
cuja utilização está prevista para 
casos de catástrofe. Acreditamos 
que com uma boa engenharia fi-
nanceira e uma régua eficiente 
e transparente na indicação de 
quem seriam os beneficiados e 
como viabilizar, o Banco do Bra-
sil poderia fazer a operação”.

Queiroga acrescenta que, 
para isso, seria necessário uma 
costura política que levasse o 
Parlamento a autorizar a medi-
da. E que apesar de a base po-

lítica do RS estar unida no tema, 
é fundamental a “boa intenção 
do governo” para trabalhar fora 
do MCR.

“Se não houver uma higie-
nização do estoque da dívida do 
RS, que já vem de cinco anos, 
não serão remendos, como o 
alongamento por dois anos, que 
irão resolver”, completou.

O encontro, que durou cerca 
de duas horas, contou ainda com 
as participações de representan-
tes da Federações das Associa-
ções de Arrozeiros (Federarroz), 
das Cooperativas Agropecuárias 
(FecoAgro-RS), da Ocergs, da 
Aprosoja-RS, da Associação das 
Empresas Cerealistas do Brasil 
(Acebra) e do senador Hamilton 
Mourão, além do deputado fede-
ral Heitor Schuch.

Instalada subcomissão que avaliará uso de herbicidas hormonais
Foi instalada ontem na As-

sembleia Legislativa gaúcha a sub-
comissão para discutir, alterar ou 
criar legislações que tratam sobre 
a aplicação de herbicidas hormo-
nais nas cadeias produtivas gaú-
chas. Proponente da subcomissão, 
o deputado Elton Weber (PSB) foi 
escolhido presidente, o deputado 
Adão Preto Filho (PT) vice-presi-
dente e o deputado Adolfo Brito 
(PP) relator.

Além da instalação, houve a 
definição do cronograma de re-
uniões de trabalho a serem rea-

lizadas com o objetivo de ouvir 
agricultores, entidades, órgãos de 
fiscalização, pesquisa, assistên-
cia técnica e indústrias sobre os 
problemas ocasionados pelo uso 
errôneo dos herbicidas que po-
tencializam à deriva, prejudican-
do, especialmente, a produção 
de frutas. “Nosso objetivo é en-
contrar soluções que resguardem 
a diversificação produtiva do Es-
tado e assegurem respeito ao di-
reito de produzir de cada agricul-
tor. Este assunto não é apenas um 
problema de produtores, mas sim 

de todos os envolvidos com as ca-
deias produtivas do Estado”, rea-
firmou Weber.

Entre os dias 5 de maio e 7 de 
julho estão previstas 11 reuniões 
nas regiões Fronteira, Central, 
Centro Serra, Médio Alto Uruguai 
e Serra além de Porto Alegre, sem-
pre às segundas-feiras. O relator 
Adolfo Brito prevê a apresentação 
do relatório entre os dias 7 e 14 de 
agosto. “Será uma oportunidade 
ímpar ser relator de uma matéria 
extremamente importante e perti-
nente para todo o Estado.”Weber (e) busca soluções que resguardem a diversidade produtiva
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